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isto é, antes do Acordo de Paris, o Brasil não apresen-
tava obrigação quantificada de redução de emissões 
estabelecida em foro internacional, porém, podia ser 
beneficiado pelos investimentos em desenvolvimento 
sustentável aportados pelo MDL.

Considerando sua implementação no Brasil, 
este estudo analisou os gastos federais brasileiros 
e a mobilização de capital internacional direcionados  
a ele no período de 2000 a 2020. A análise foi rea-
lizada a partir da consulta à base de dados do MDL, 
dos documentos oficiais de orçamento, de planeja-
mento e de relato da gestão, e complementada com 
a contribuição de atores-chave. Assim, identificou-se 
o gasto público federal com a agenda MDL no Brasil, 

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) 
é um dos instrumentos econômicos criados no âmbito da 
Convenção do Clima, pelo Protocolo de Quioto, sob 
o intento de reduzir as emissões globais de gases de 
efeito estufa (GEE) a baixo custo. Conforme as regras  
de Quioto, o MDL (CDM, em sua sigla em inglês) cons-
titui uma das três modalidades de mecanismos de 
flexibilização1 que permitem a redução de emissões fora  
dos territórios dos países emissores, possibilitando que 
eles atinjam suas metas de redução. No caso do MDL, 
um país desenvolvido pode computar RCEs adquiridas 
mediante projeto executado no território de um país 
em desenvolvimento como o Brasil. Deve-se lembrar 
que, na conjuntura isolada do Protocolo de Quioto, 

1. As outras duas modalidades são: a implementação conjunta (JI, em sua sigla em inglês) de projetos, permitindo que 
um país desenvolvido adquira reduções que ocorram fora de seu território, em outro país desenvolvido que a promova; e 
o comércio de emissões entre países desenvolvidos, quantitativamente obrigados a reduzirem emissões.



SUMEX
incluindo orçamentários e extraorçamentários, a mobi-
lização de capital para os projetos de MDL no Brasil 
e o recurso advindo da venda das respectivas RCEs, 
também conhecidas por créditos de carbono.

No período estudado, o montante anual de 
recursos orçamentários destinados à agenda MDL 
representou, em média, 0,02% do orçamento total 
do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, um 
montante de US$ 7.311.255,95. Já a mobilização de 
capital internacional a partir da venda de RCEs no 
Brasil foi de US$ 605.462.782,60, enquanto o gasto 
privado total desses projetos, de 2000 a 2020, foi de 
US$ 26.132.726.379,58.

Os resultados revelam que o investimento público 
foi ínfimo comparado ao que o MDL alavancou de 
recursos privados para projetos de baixa emissão ou 
mesmo do que foi gerado de recurso de origem externa 
por meio da venda de RCEs, que são apenas um 
estímulo para a decisão por projetos de baixas emissões. 
Além de trazer transparência no que diz respeito a 
gastos e benefícios à sociedade, no âmbito das soluções 
catalisadoras da economia de baixo carbono promo-
vidos pelo MDL, o estudo contribui com uma análise 
sobre a importância da atividade estatal, em janelas 
de oportunidades como a estabelecida sob o Protocolo de 
Quioto, na mobilização de recursos externos para a 
dinamização da ação privada no sentido da economia 
de baixo carbono. O rápido estabelecimento de uma 
Autoridade Nacional Designada, sua proatividade e 
o interesse dos investidores foram fatores essenciais 
para o país ter se destacado em número de projetos e 
quantidade de RCEs geradas, a despeito de ter uma linha 
de base desfavorável para a geração desses créditos.


